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Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
DECISÃO Nº 30, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Decide, "ad referendum" do Plenário do Cofen,
SUSPENDER, até ulterior decisão, a publicação pelos
Conselhos Regionais de Enfermagem do Edital Eleitoral
nº 1, que convoca as eleições destinadas à composição
dos seus respectivos plenários.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - Cofen, em conjunto
com o Primeiro-Secretário em Exercício da Autarquia, no uso de suas atribuições legais e
regimentais conferidas na Lei nº 5.905 de 12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012;

CONSIDERANDO a competência estabelecida ao Presidente do Cofen no art. 25, XV,
do Regimento Interno do Cofen, de decidir, "ad referendum" do Plenário ou da Diretoria, nos
casos que, por sua urgência, exijam a adoção de providências, obrigatoriamente submetendo a
matéria à homologação do Plenário ou da Diretoria, preferencialmente na primeira reunião
subsequente;

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus
como pandemia significa o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população de forma
simultânea, exigindo assim enorme responsabilidade no seu combate inclusive pelos órgãos e
entidade encarregados pelo controle do exercício profissional nas áreas da saúde, entre eles, os
conselhos de Enfermagem;

CONSIDERANDO que é dever do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de
Enfermagem contribuir com as autoridades responsáveis pelas políticas de saúde do povo
brasileiro, principalmente em situações como a que hoje passa nosso país;

CONSIDERANDO que é dever do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de
Enfermagem agir em defesa da sociedade, dos profissionais de Enfermagem e dos usuários do
sistema de saúde público e privado, adotando medidas e decisões que podem evitar o
agravamento, no caso presente, da pandemia declarada pela Organização Mundial de Saúde;,
decidem:

Art. 1º Suspender, "ad referendum" do Plenário do Cofen, até ulterior decisão, a
publicação pelos Conselhos Regionais de Enfermagem do Edital Eleitoral nº 1, que convoca as
eleições destinadas à composição dos seus respectivos plenários, previsto para entre 01 a 30 de
abril do ano corrente, conforme preconiza o art. 5º do Código Eleitoral do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 612/2019.

Parágrafo único. A nova data de publicação do Edital Eleitoral nº 1, bem como a
data do pleito e outras alterações, serão decididas em momento oportuno com a normalidade
administrativa e o arrefecimento da pandemia em níveis seguros, assim declarados pelas
autoridades nacionais competentes da área de saúde.

Art. 2º Ficam suspensas as datas das eleições anteriormente determinada para os
dias 13 e 14 de setembro de 2020.

Art. 3º As Comissões Eleitorais já designadas deverão ser mantidas para dar
continuidade as ações após a normalidade do processo eleitoral.

Art. 4º Recomendar as comissões eleitorais aceitar as certidões que por ventura já
tenham sido emitidas em favor dos pré-candidatos, que comprovadamente tiveram ônus financeiro,
deverão ser aceitas mesmo fora do prazo de validade no momento da inscrição de chapa.

Art. 5º Os Conselhos Regionais de Enfermagem deverão publicar essa decisão nos
seus meios de comunicação, especialmente em seus sítios eletrônicos, dando ampla
publicidade.

Art. 6º Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura e posterior publicação
no Diário Oficial da União, devendo ser homologada na próxima Reunião Ordinária do Plenário
do Cofen.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES
1º Secretário
Em exercício

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
RESOLUÇÃO Nº 681, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Adota procedimentos "ad referendum" do Plenário
em decorrência do novo Coronavírus (COVID-19).

O Conselho Federal de Farmácia (CFF), no uso de suas atribuições previstas na Lei
Federal nº 3.820, de 11 de novembro 1960, por sua Diretoria, "ad referendum" do Plenário;

Considerando a declaração de emergência em saúde pública de importância
internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID-19);

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que declara
emergência em saúde pública de importância nacional (ESPIN), em decorrência da infecção
humana pelo referido vírus;

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11
de março de 2020, como pandemia do novo Coronavírus;

Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, determinando
procedimentos para o enfretamento de emergência de saúde pública de importância
nacional decorrente do novo Coronavírus;

Considerando o pedido da Organização Mundial de Saúde para que os países
redobrem o comprometimento contra a pandemia do novo Coronavírus;

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar
a disseminação da doença; resolve:

Art. 1º - Ficam suspensos todos os prazos processuais no âmbito dos conselhos
de farmácia, bem como os procedimentos de fiscalização externa.

Art. 2º - Os conselhos regionais de farmácia deverão adotar os atos necessários
ao seu funcionamento durante o período de pandemia do novo Coronavírus e conforme a
sua situação local.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
RESOLUÇÃO Nº 515, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas emergenciais de NATUREZA
FISCAL para atendimento aos profissionais
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais e ao
Sistema COFFITO/CREFITOS para o enfrentamento
da crise provocada pela Pandemia do COVID-19.

O Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional -
COFFITO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei nº 6.316/75, de 17 de
dezembro de 1975 e disposições regulamentares, ad referendum do Plenário do
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional,

CONSIDERANDO a classificação da Organização Mundial da Saúde (OMS) no
dia 11 de março de 2020, como pandemia o novo coronavirus - COVID-19;

CONSIDERANDO a competência legal estatuída na norma do art. 5º, incisos
II, IX e X da Lei Federal nº 6.316/75;

CONSIDERANDO a competência legal estatuída na norma do art. 6º da Lei
Federal nº 12.514/2011;

CONSIDERANDO que a arrecadação das contribuições profissionais, de
natureza tributária, é essencial a manutenção do Sistema COFFITO/CREFITOS, que
exerce imprescindível serviço público;

CONSIDERANDO a gravidade e rapidez com que a epidemia se espalhou em
diversos países e no Brasil, resolve:

Artigo 1º. Estabelecer plano de resposta para o enfretamento da
emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus no âmbito do Sistema
COFFITO/CREFITOs, com medidas de natureza fiscal.

Artigo 2º. Fica suspensa a exigibilidade dos pagamentos da cota única da
anuidade prevista para o pagamento em abril de 2020, assim como das parcelas de
anuidades referentes aos meses de abril e maio de 2020, previstas na Resolução
COFFITO nº 511, de 28 de outubro de 2019, pelo prazo de 06 (seis) meses.

§ 1º. A cota única será cobrada no último dia útil do mês de outubro,
mantendo-se as mesmas condições previstas na Resolução COFFITO nº 511, de 28 de
outubro de 2019.

§ 2º. Para o profissional que optou pelo pagamento parcelado da anuidade,
as parcelas com vencimentos previstos para os meses de abril e maio de 2020 serão
cobradas respectivamente nos meses de outubro e novembro de 2020, mantendo-se as
mesmas condições previstas na Resolução COFFITO nº 511, de 28 de outubro de
2019.

§ 3º. Aplica-se a referida suspensão da exigibilidade ao pagamento
proporcional do valor de anuidade referente a primeira inscrição, postergando-se o
pagamento neste caso, em até duas parcelas, nos meses de outubro e novembro de
2020.

§ 4º. A suspensão da exigibilidade prevista no caput deste artigo não se
aplica a quaisquer outros débitos, incluindo aqueles oriundos de acordos judiciais e ou
extrajudiciais.

§ 5º. Para suportar o déficit de arrecadação dos Conselhos Regionais de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional o COFFITO, realizará na forma do art. 5º, inciso X,
da Lei nº 6.316/75, abertura de créditos adicionais, para o repasse do valor limitado
a sua disponibilidade orçamentária. O valor será estimado de acordo com as despesas
essenciais do CREFITO, especificamente custeio de folha e tributação desta decorrente,
estando o valor limitado à estimativa de receita por Conselho Regional, nos meses de
abril e maio, bem como ao valor orçamentário-financeiro previsto em rubrica especifica
no orçamento do COFFITO a ser partilhado proporcionalmente pelos Conselhos
Regionais.

§ 6º. A manifestação do CREFITO deverá vir acompanhada de documentação
comprobatória da necessidade do respectivo Conselho Regional solicitante, cabendo o
deferimento do apoio e a definição do valor a ser repassado à Diretoria do
CO F F I T O.

§ 7º. Os valores liberados para os CREFITOS que assim solicitarem deverá
ser ressarcido até o dia 31 de dezembro de 2020 para os cofres do COFFITO, sem
qualquer correção.

§ 8º. O CREFITO que não efetuar o repasse na data prevista no parágrafo
anterior ficará sujeito à incidência de juros de mora, além da correção monetária,
restando proibido de requerer ao COFFITO novos auxílios de qualquer natureza antes
do integral ressarcimento do valor. Sem prejuízo desta medida, outras poderão ser
adotadas por ordem do Plenário do COFFITO.

Artigo 3º. O CREFITO solicitante do apoio, caso deferido, deverá encaminhar
ao COFFITO até o dia 20 de dezembro relatório circunstanciado sobre os valores
arrecadados após o prazo de suspensão da exigibilidade das anuidades nos termos
desta Resolução.

Artigo 4º. A presente Resolução será submetida ao referendo do Plenário do
COFFITO na primeira oportunidade que seja possível a realização de reunião
plenária.

Artigo 5º. O COFFITO poderá adotar outras medidas de natureza fiscal
durante a crise instaurada por ocasião da pandemia do novo coronavirus.

Artigo 6º. Não se aplica para fins do enfrentamento da pandemia do COVID-
19 a Resolução COFFITO nº 513, de 28 de julho de 2019.

Artigo 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se a Portaria nº 150, publicada no Diário Oficial da União no dia 19 de
março de 2020.

ROBERTO MATTAR CEPEDA

RESOLUÇÃO Nº 516, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a suspensão temporária do Artigo 15,
inciso II e Artigo 39 da Resolução COFFITO nº
424/2013 e Artigo 15, inciso II e Artigo 39 da
Resolução COFFITO nº 425/2013 e estabelece outras
providências durante o enfrentamento da crise
provocada pela Pandemia do COVID-19.

O Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional -
COFFITO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei nº 6.316/75, de 17 de
dezembro de 1975 e disposições regulamentares, ad referendum do Plenário do Conselho
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional;

CONSIDERANDO a classificação da Organização Mundial da Saúde (OMS) no dia
11 de março de 2020, como pandemia o novo coronavirus - COVID-19;

CONSIDERANDO a competência legal estatuída na norma do art. 5º, incisos II e
XII, da Lei Federal nº 6.316/75;

CONSIDERANDO a gravidade e rapidez com que a epidemia se espalhou em
diversos países e no Brasil, resolve:

Artigo 1º Suspender os efeitos do art. 15, inciso II da Resolução COFFITO nº
424, de 08 de julho de 2013 e do art. 15, inciso II da Resolução COFFITO nº 425, de 08 de
julho de 2013.

Artigo 2º A permissão para atendimento não presencial se dará apenas nas
modalidades, teleconsulta, teleconsultoria e telemonitoramento.

§ 1º A Teleconsulta consiste na consulta clínica registrada e realizada pelo
Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional à distância.

§ 2º O Telemonitoramento consiste no acompanhamento à distância de
paciente atendido previamente de forma presencial por meio de aparelhos tecnológicos.
Nesta modalidade o Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional pode utilizar métodos
síncronos e assíncronos, como também deve decidir sobre a necessidade de encontros
presenciais para a reavaliação, sempre que necessário, podendo o mesmo também ser
feito, de comum acordo, por outro Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional local.

§ 3º A Teleconsultaria consista na comunicação registrada e realizada entre
profissionais, gestores e outros interessados da área de saúde, fundamentada em
evidências clínico-científicas e em protocolos disponibilizados pelo Ministério da Saúde e
pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, com o fim de esclarecer dúvidas sobre
procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho.

§ 4º O Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional tem autonomia e
independência para determinar quais pacientes ou casos podem ser atendidos ou
acompanhados a distância, tal decisão deve basear-se em evidências científicas no
benefício e na segurança de seus pacientes.

Artigo 3º A prestação dos serviços na forma do art. 2º desta Resolução poderá
ser de forma síncrona ou assíncrona:

a. síncrona: qualquer forma de comunicação a distância realizada em tempo real;
b. assíncrona: qualquer forma de comunicação a distância não realizada em

tempo real.
Artigo 4º Na prestação dos serviços não presenciais o profissional está obrigado

a observar todos os demais dispositivos contidos nos Códigos de Ética e Deontologia da
Fisioterapia e da Terapia Ocupacional, além de observar as demais normas do CO F F I T O.
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